Ata da Segunda Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 5 de março de 2008

1. Aos cinco dias do mês de março de dois mil e oito, às dez horas, nas dependências da Sociedade Brasileira de Direito Público, à Rua Leôncio de Carvalho, nº 306, 7º andar, São Paulo, SP, reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a sua 2ª Reunião Ordinária, coordenada pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, presentes os Professores Almiro do Couto e Silva; Carlos Ari Sundfeld; Maria Coeli Simões Pires; Paulo Eduardo Garrido Modesto e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora da Secretaria de Gestão, Valéria Alpino Bigonha Salgado.

I - Abertura.

2. Os Professores Almiro do Couto e Silva; Carlos Ari Sundfeld; Maria Coeli Simões Pires; Maria Sylvia Zanella Di Pietro; Paulo Eduardo Garrido Modesto e Sergio de Andréa Ferreira assinaram à ata da 1ª Reunião de Pré-Instalação, realizada em São Paulo (SP), no dia 13 de dezembro de 2007. 

3. A Professora Maria Sylvia Di Pietro, coordenadora da Comissão, anunciou que o Professor Marçal Justen Filho requereu ao Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, o seu afastamento dos trabalhos da Comissão, em razão da sua impossibilidade de participar das atividades. 

4. O Prof. Paulo Modesto propôs apresentar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão o nome do Professor Doutor da Universidade de São Paulo, Floriano Peixoto de Azevedo Marques Neto, para integrar a Comissão, no lugar vago pelo Prof. Marçal Justen. Após deliberação pelo acatamento da proposta, os participantes da reunião solicitaram à Sra. Valéria Salgado, que comunicasse ao Ministério a sugestão da Comissão, para a avaliação e providências daquele Órgão.

5. Dando início às atividades da reunião, foram distribuídos aos participantes três textos contendo sugestões para o anteprojeto de lei orgânica da administração pública federal e entes de colaboração, elaborados pelo Professor Sergio de Andréa Ferreira; pela Professora Maria Coeli Simões Pires e pelos Professores Carlos Ari Sundfeld e Prof. Maria Sylvia di Pietro, em conjunto (vide Anexos I, II e III).

6. O documento elaborado pela Prof. Maria Coeli elencou rol de princípios norteadores e elementos para a classificação das entidades da administração pública. O documento elaborado pelo Prof. Sérgio contemplou sugestões de dispositivos de sistematização da organização administrativa, paradministrativa e entes de colaboração. O trabalho conjunto dos Professores Carlos Ari e Maria Sylvia contemplou proposta de estrutura do anteprojeto de lei. 

7. Cada um dos professores fez breve apresentação sobre o conteúdo de suas propostas, para subsidiar a análise da Comissão, que se realizou em seguida. Para melhor organização dos trabalhos, os participantes da reunião adotaram o documento apresentado pelos Prof. Carlos Ari e Maria Sylvia como texto base e, a partir dele, discutiram as demais sugestões e incorporaram mudanças no texto original. 
8. O Prof. Paulo Modesto distribuiu minuta de projeto de lei para regulamentar o art. 37, § 8º, da Constituição Federal, elaborada a partir de contribuições de comissão de juristas, constituída pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (extinto). A discussão do documento foi adiada para a próxima reunião.
9. Durante a reunião foram analisados os conteúdos referentes ao Título I – Dos Princípios e ao Título II – Das Bases da Administração Pública Federal – Capítulo I – Das Disposições Gerais do documento e propostas as alterações consignadas no Anexo V. Dos debates realizados pela Comissão, merecem registro os seguintes:
a) Na proposta original dos Prof. Maria Sylvia e Carlos Ari constava proposta de outro art, dentro do Título I, com o seguinte teor: “As competências regulatórias, de poder de polícia e outras exclusivas de Estado não poderão ser exercidas por entes privados, ainda que estatais”. A respeito, O Prof. Paulo Modesto registrou que o uso do conceito de “atividade exclusiva de Estado” é problemático. Até hoje, o Congresso Nacional debate sobre isso. Considera que é melhor definir quais são as atividades de Estado. O Prof. Paulo Modesto propôs a supressão do artigo, medida que foi aprovada pela Comissão, registrado o voto em contrário do Prof. Sérgio de Andréa que solicitou  consignar em ata sua divergência formal sobre a discussão. Sustentou seu voto sob o argumento de que deva se tratar do tema e enumerar os poderes que são só das figuras de direito público. O texto deve ser mantido e detalhado. A questão não é de atividade e sim de poder. De acordo com o especialista, a pessoa de direito público tem poderes que as outras não têm. Há outros poderes que podem ser delegados. É preciso diferenciar o que é ser de direito público e o que é ser de direito privado. O Professor Paulo Modesto sugeriu que, ao tratar das autarquias, a lei poderá tratar das funções pública que podem ter tais poderes, como pessoas de direito público. Dessa forma, não se fecha o debate sobre a lei delegar a entes privados esses poderes de autoridade. Sugere não colocar essa temática no início, mas apenas ao tratar de autarquia.
b) Durante a discussão sobre o artigo que trata dos poderes concedidos ao Presidente da República pelo artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, o Prof. Paulo Modesto pediu que fosse registrada a idéia de que é importante discutir a questão da autonomia do Poder Executivo para promover a aglutinação e divisão de órgãos internos da estrutura dos ministérios e da Presidência da República. Considera necessária a reflexão sobre a possibilidade de deixar para o Executivo essa atribuição ou se isso não seria perigoso.
c) Ainda sobre o mesmo dispositivo constitucional e a aglutinação, divisão de órgão internos, a Prof. Maria Coelli pediu que ficasse registrada a sua discordância com plena autonomia do Executivo em realizar tais procedimento, considerando, por exemplo, que remanejamento de órgãos pode implicar a alteração de uma  posição hierárquica estabelecida em lei.
d) O Prof. Almiro solicitou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão informar em que situações foram aplicados o disposto no art. 84 da Constituição.
10. Ao término dos debates, os membros da Comissão procederam à revisão das datas e locais estabelecidos para as próximas reuniões do grupo e propuseram alterar a data da próxima reunião para 17 de abril de 2008, em Brasília (DF), conforme anexo VI. Foi estabelecida, como agenda da próxima reunião, dar continuidade à análise e debate dos documentos apresentados pelos Professores Sergio de Andréa Ferreira; Maria Coeli Simões Pires Carlos Ari Sundfeld e Maria Sylvia di Pietro.

11. A Coordenadora da Comissão, Professora Maria Sylvia de Pietro deu por encerrada a reunião.

São Paulo (SP), 05 de março de 2008.

________________________________________________________________________

Professor Almiro do Couto e Silva

________________________________________________________________________

Professor Carlos Ari Sundfeld

________________________________________________________________________

Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro

________________________________________________________________________

Professora Maria Coeli Simões Pires

________________________________________________________________________

Professor Paulo Eduardo Garrido Modesto

________________________________________________________________________

Professor Sergio de Andréa Ferreira
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Anexos I

Sugestões para o anteprojeto de lei orgânica da administração pública federal e entes de colaboração, elaboradas pelo Professor Sergio de Andréa Ferreira

Sugestões de dispositivos de sistematização da organização administrativa, paradministrativa e entes de colaboração

Art. 1º.
Inserem-se na ordem estatal:


I – a União e seus Territórios, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, como pessoas jurídicas político-administrativas;


II – as pessoas jurídicas administrativas:

a) as autarquias administrativas;

b) as fundações estatais;

c) as empresas estatais, compreendendo:

1. as empresas públicas;

2. as sociedades de economia mista;

III – os entes de cooperação do Poder Público:

a) as pessoas jurídicas paradministrativas:

1.
as autarquias paragovernamentais;

2.
as entidades subsidiárias;

3.
os serviços sociais autônomos;

b) os ofícios públicos;


IV – as pessoas físicas e jurídicas na qualidade de colaboradoras do Poder Público, mediante os mecanismos de delegação, permissão, autorização, aproveitamento e terceirização.

Art. 2º.
Os órgãos administrativos, não-personalizados, das pessoas político-administrativas, compõem a Administração Direta.


§ 1º. A Administração Direta é organizada na base da hierarquia e da desconcentração, conferindo, essa última, autonomia, nos termos da lei.


§ 2º. Os órgãos da Administração Direta têm, de acordo com a legislação aplicável, legitimidade para contratar. 

Art. 3​º.
As pessoas jurídicas administrativas são as entidades que formam a Administração Indireta, estando vinculadas a órgãos da Administração Direta, e submetidas à sua supervisão administrativa.


Parágrafo único. A Administração Indireta compreende:



I – administração autárquica;



II – administração fundacional;



III – administração empresarial.

Art. 4º.
A lei poderá submeter o ente de cooperação à tutela, conforme o caso, do órgão da Administração Direta, ou da pessoa jurídica administrativa, com que se relacione, inclusive mediante contrato de gestão.  

Art. 5º. 
Os colaboradores do Poder Público estão submetidos à fiscalização do órgão que pratica o ato atributivo da respectiva qualificação. 

Art. 6º.
As pessoas jurídicas, elencadas no art. 1º, classificam-se em:


I – de direito público;


II – de direito social;


III – de direito privado.


§ 1º.
São pessoas jurídicas de direito público, além das político-administrativas, as autarquias, que são dotadas de, pelos menos, um dos seguintes poderes:


I – poder regulatório;

II – poder de polícia;

III – poder punitivo externo;

IV – poder de supervisão, controle e fiscalização de agentes do setor  privado;


§ 2º.
A lei pode atribuir às autarquias:

I – a administração e execução de regime público de previdência social;

II – o exercício, em regime exclusivamente público, e sem caráter econômico, da prestação de serviço público ou de outra atividade exclusiva dos Poder Público.


§ 3º.
As instituições de direito social são as pessoas jurídicas, sem fins lucrativos, integrantes da ordem social, e que, não dotadas dos poderes enumerados no § 1º, anterior, têm legitimidade para a defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos; ou que, mediante qualificação jurídica específica, desenvolvem ações ou prestam serviços de relevância social, na condição de entidades filantrópicas ou beneficentes de assistência social, inclusive nas áreas da seguridade social, educação, cultura, pesquisa, ciência e tecnológica, desportos, e em prol do carente, da criança, do adolescente, do idoso e da conservação ambiental.  


§ 4º.
As pessoa jurídicas não enquadradas na conceituação dos parágrafos anteriores são pessoas jurídicas de direito privado, inseridas na ordem privada, e única espécie que pode ter finalidade econômica.

Art. 7º.
As autarquias são associações ou estruturas personalizadas; sendo administrativas ou paragovernamentais, conforme, respectivamente, sejam entidades da Administração Indireta ou, pelo grau de autonomia de que devam ser dotadas, sejam entes de cooperação.


Parágrafo único. As autarquias administrativas podem ser:



I – autarquias de regime comum;



II – autarquias de regime especial;



III – autarquias executivas;



IV – agências reguladoras.

Art. 8º.
As fundações estatais são pessoas jurídicas de direito social, criadas ou concriadas pelo Poder Público, compreendendo a personificação de uma organização ou de um patrimônio.



§ 1º. As fundações estatais, como pessoas jurídicas de direito social, têm atuação nas seguintes áreas:



I - saúde;



II - assistência social;



III - cultura;



IV - desporto;



V - ciência e tecnologia;



VI - meio ambiente;

VII - previdência complementar do servidor público, de que trata      o art. 40, §§ 14 e 15, da Constituição Federal.



VIII - comunicação social;



IX - promoção do turismo nacional;



X - ensino e formação profissional;



XI - cooperação técnica internacional.



§ 2º. Não se aplica às fundações estatais o regime jurídico fundacional contido no Código Civil. 

Art. 9º.

As empresas estatais são pessoas jurídicas de direito privado de fins econômicos, que prestam, por atribuição legislativa, serviço público da pessoa político-administrativa, sua criadora; ou de outra pessoa da espécie, como colaboradoras dessa; podendo, ainda, desenvolver atividade de mercado, na prestação de serviços ou na produção e comercialização de bens.


§ 1º. Conforme prestem serviços públicos ou desenvolvam atividades de mercado, as empresas estatais submetem-se a regimes jurídicos específicos diferenciados.


§  2º.   As empresas públicas podem ser:



I – societárias, unipessoais ou pluripessoais, quando assumem a natureza de sociedade, e tenham seu capital respectivamente titularizado apenas pela pessoa político-administrativa, sua criadora, e por essa e outras pessoas de mesma espécie ou pessoas administrativas;



II – individuais, quando, não se revestindo da forma societária, tenham todo o seu capital titularizado pela pessoa político-federativa criadora.


§ 3º. As sociedades de economia mista assumem a natureza de sociedades anônimas, tendo, por acionista titular da maioria das ações com direito a voto, a pessoa político-administrativa criadora ou pessoa administrativa da Administração Indireta.

Art. 10.

São entidades subsidiárias das autarquias administrativas, das fundações estatais e das empresas estatais, aquelas pessoas jurídicas que, não sendo pessoas administrativas e assumindo a forma jurídica apropriada, desenvolvam atividade pertinente à da entidade a que estiverem vinculadas, submetendo-se, além do controle inerente à sua natureza, aos poderes da tutela paradministrativa exercida por aquela.

Art. 11.

Os serviços sociais autônomos são estruturas personificadas, pessoas jurídicas de direito social, que desenvolvem atividades pertinentes à sua natureza de instituição, e ligam-se à Administração Direta, nos termos da lei ou por meio de contrato de gestão.

Art. 12.

Os ofícios públicos são unidades de competência não personalizadas, e que compreendem os ofícios de justiça, objeto do art. 236 da Constituição Federal, assim como os de tradutor juramentado, de despachante oficial, de leiloeiro público, estando, nos termos da legislação específica, os primeiros, sob a fiscalização do Poder Judiciário; e os demais, do Poder Executivo.

Art. 13.

Os órgãos da Administração Direta são criados e extintos por lei, cabendo ao Poder Executivo, por decreto, a organização e funcionamento daquela, desde que não implique aumento de despesa.



§ 1º.
As entidades da Administração Indireta são criadas por lei, quando autarquias administrativas; e, nos demais casos, mediante autorização legislativa, sendo, por decreto, na hipótese das fundações estatais e das empresas públicas individuais; e, conforme a normatividade de regência, no das empresas públicas societárias e das sociedades de economia mista.


§ 2º.
Dentre os entes de cooperação, as autarquias paragovernamentais e os ofícios públicos são criados por lei; e, mediante autorização legislativa, por decreto, os serviços sociais autônomos e fundações; e, de acordo com a legislação de regência, as sociedades e associações.

Art. 13.

A investidura na situação jurídica de colaborador do Poder Público faz-se por meio de contrato de concessão ou permissão, ou por convênio, contrato administrativo de obras, serviços ou fornecimento, e por ajustes, parcerias e autorizações, nos termos da lei.

Art. 14.

As entidades fechadas de previdência complementar ao Regime Geral da Previdência Social, patrocinadas por pessoa político-administrativa ou administrativa têm a qualificação jurídica de colaboradoras do Poder Público e são criadas de acordo com a legislação a que se submetem.



Art. 15.

As fundações de apoio são colaboradoras das pessoas político-administrativas e das administrativas, na gerência de projetos de desenvolvimento institucional, ensino, pesquisa e serviços de saúde.


§ 1º. Entende-se por desenvolvimento institucional as ações que contribuam, de modo permanente, para o aperfeiçoamento organizacional ou funcional da entidade apoiada.

 
§ 2º. A formação do vínculo entre a fundação de apoio e a entidade apoiada faz-se a meio de convênio de colaboração, em que se estipulem as condições das ações de apoio, devendo, obrigatoriamente, conter  disposições sobre o procedimento a ser adotado na celebração de contratos, convênios, acordos e ajustes que envolvam a aplicação de recursos públicos; sobre a prestação de contas desses recursos e  avaliações de desempenho. 


§ 3º. As ações de apoio específicas serão objeto de contratos próprios entre a fundação e a entidade apoiada.

Art. 16. 

As Organizações Sociais são colaboradoras do Poder Público, mediante a celebração de contrato de gestão, nos termos da legislação específica.

Art. 17.

As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público tornam-se colaboradoras do Poder Público, por meio da formalização de termo de parceria, conforme a legislação própria.

Art. 18.

A participação de pessoa político-federativa ou administrativa em pessoa jurídica de direito privado ou de direito social, fora da ordem estatal, não altera a natureza jurídica da última, nem sua posição jurídica na ordem privada ou social, respectivamente.

Art. 19. 

As organizações não-governamentais (ONG’s) somente integram a ordem social, se assumirem uma das espécies indicadas como próprias da mesma, conforme o § 2º do art. 6º.

Ata da Segunda Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 5 de março de 2008

Anexos II
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Comissdo para Elaboragdo de Anteprojeto de Lei Organica da Administragio Piiblica Federal e Entes

de Colaboracéo
Propostas:

Art. 1° Aplicam-se & organizagao, & estrutura e ao funcionamento da Administracao Publica
do Poder Executivo da Unido os principios previstos na Constitui¢ao da Republica e na
legislagao infraconstitucional e, sem prejuizo de outros expressos ou implicitos nesta Lei, os

seguintes:

I - Planejamento;

Il - Participacao dos administrados, assegurada por meio da interacdo da esfera
governamental com os destinatérios das prestagoes publicas e com entidades representativas

dos interesses econdmicos e sociais;

Il - Desburocratizagdo, assegurada por meio de estruturas organicas simples, definicao
adequada de competéncias e pela redugao dos niveis hierarquicos de decisdo e aumento das

respectivas areas de abrangéncia;

IV - Contratualizacdo de resultados mediante avaliagdo continuada das politicas pudblicas,

sem prejuizo do acompanhamento e controle dos procedimentos e da execugao;

V - Disponibilizagdo dos servicos no ambito territorial mais acessivel aos respectivos

destinatarios;
VI - Segregac@o de fungdes, sem prejuizo de desempenho de fungdes comuns;
VII - Eficiéncia e racionalizagdo na alocag@o e aplicagdo de recursos publicos, tendo em vista

a garantia de atendimento em padréo qualitativo e quantitativo adequado, e gerenciamento

de riscos;
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VII - Adequagdo dos servigos as potencialidades das tecnologias da informacao e da

comunicacdo em rede;

IX - Delegac@o de servicos a iniciativa privada, em caréter suplementar;

X - Responsabilizagao de todos os niveis internos de gestao;

XI - Interacao federativa voltada para compartilhamento de politicas ptblicas;

X - Bnfase na complementaridade da prestagdo governamental pela atuagdo publica da

sociedade civil.

§ 1° A Administracdo direta, que compreende os érgéos da estrutura do Poder Executivo,
incluidos os auténomos, todos sujeitos ao poder de direcdo do respectivo membro de
governo, aplicam-se, também, os principios da desconcentracao, da coordenacdo, da

subordinagao e da hierarquia, com vistas & unidade e a eficacia da agdo administrativa.

§ 2° Incluem-se no disposto no § 1° os 6rgaos de cujas atribuigoes decorram exercicio de
poderes de soberania e de autoridade e representacao politica do Estado, ou a concepgao, a

coordenacdo e o controle das atividades tipicas do Estado. (art. 2°- Lein®4/2004 - Portugal)

§ 3° A Administracdo indireta, que compreende as autarquias, comuns, especiais,
fundacionais e associativas interfederativas, as fundagoes privadas instituidas ou mantidas
pelo Poder Executivo federal, as empresas publicas e as sociedades de economia mista,
aplicam-se, também, os principios da vinculacdo, da descentralizagao, da adequagao juridico-
institucional & missdo, da autonomia administrativa, gerencial, orcamentaria e financeira e

da tutela finalistica e de resultados.
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Art. 2° A Administracao Publica, nas relacdes de carater institucional, de interag@o ou de
cooperagdo com entidades paraestatais, com instancias participativas e com organismos
internacionais, sem prejuizo das normas constitucionais e infraconstitucionais e das
disposigdes previstas em tratados e convengodes aplicaveis, observard, no tocante a cada

grupamento, os principios correspondentes:

I - Paraestatais

a) entidades privadas sem fins lucrativos qualificadas pelo Estado como Organizacdes
Sociais ou Organiza¢des da Sociedade Civil de Interesse Ptblico, entidades de apoio a
pesquisa, cooperativas. Principios: republicano, da consensualidade, da cooperacédo, da
subsidiariedade, da complementaridade de atuagdo em fungdes nao exclusivas do Estado e

do controle social, liberdade de atuagao.
b) servigcos sociais auténomos e organizagdes associativas de carater classista ou

profissional. Principios: participagao, pluralismo, associativismo e parafiscalidade.

II - Instancias participativas de interacdo social e federativa extra-organicas: foruns,

conferéncias. Principios: participagao, processualidade.

1T - AssociacBes partidarias e 6rgaos de imprensa: pluralismo, legitimidade, liberdade de

expressao.

IV - Organizagdes de carater supra-estatal: organismos internacionais, mercados comuns,

organizagdes nao-governamentais internacionais. Principios: universalidade, eqtiidade.
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Anexos III 

Sugestões para o anteprojeto de lei orgânica da administração pública federal e entes de colaboração, elaboradas pelos Professores Carlos Ari Sundfeld e Prof. Maria Sylvia di Pietro

LEI Nº              , DE        DE                                DE 

Dispõe sobre a lei orgânica da administração pública federal

Art. 1º - Esta lei estabelece as diretrizes e bases para a estruturação, gestão e atuação da administração pública federal direta e indireta e dispõe sobre os entes fiduciais e de colaboração, visando ao adequado cumprimento de seus fins e à eficiência administrativa.

TÍTULO I

DAS DIRETRIZES 

Art. Cabe ao Presidente da República estabelecer, por decreto, a política federal para a estruturação, gestão e atuação da administração direta e indireta, dispondo sobre as medidas de planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competência e controle, observadas as normas constitucionais e legais aplicáveis e respeitada a autonomia conferida por lei para os entes estatais. 


Art. – As competências regulatórias, de poder de polícia e outras exclusivas de Estado não poderão ser exercidas por entes privados, ainda que estatais.  

TÍTULO II

DAS BASES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Capítulo I

Das Disposições Gerais

Art. - A administração pública federal compreende a administração direta e a administração indireta.

Art. – A administração direta é composta por órgãos sem personalidade jurídica própria, integrados hierarquicamente na estrutura da Presidência da República ou dos Ministérios, a cuja direção superior se submetem. 

Parágrafo único - Os órgãos poderão gozar de autonomia decisória, nos termos e limites de seu ato de criação. 

Art. @ - A criação e a extinção de Ministérios e de órgãos da administração direta dependem de lei de iniciativa do Presidente da República, na forma do art. 61, § 1º, inciso II, “e”, da Constituição Federal.

§ @ - A estrutura regimental dos Ministérios será aprovada por decreto, que poderá, nos termos e limites do artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, e respeitadas as definições contidas em lei:

- fazer distribuição interna de competências dos Ministérios e órgãos da administração direta; 

-criar subdivisões dos órgãos previstos em lei, definindo suas atribuições;

- fazer remanejamento de órgãos, inclusive alterando-lhes a posição hierárquica dentro da estrutura da Administração Pública;

- alterar a denominação de órgãos e alterar, reduzir ou ampliar-lhes as atribuições.

§ - A competência referida no parágrafo anterior pode ser delegada conforme artigo 84, parágrafo único, da Constituição Federal.

Art. -  A administração indireta é integrada por entes com personalidade jurídica própria, os quais serão vinculados ao Ministério em cuja área de competência se enquadrem suas atividades institucionais ou a outros órgãos subordinados diretamente ao Chefe do Executivo investidos em funções de coordenação ou controle de programas governamentais.


Art. – Os entes da administração indireta compreendem:


I – entes estatais públicos: autarquias, fundações públicas e associações públicas;


II – entes estatais privados: empresas estatais, fundações estatais e associações estatais.


Art. – Os entes da administração indireta gozam de autonomia administrativa,  operacional, patrimonial, orçamentária e financeira e de capacidade específica para o desempenho das atividades definidas em sua lei instituidora e estão sujeitos a controle de legalidade e de resultado pelos órgãos da administração direta a que se vinculam, sem prejuízo das demais formas de controle previstas na Constituição Federal e na lei.

Parágrafo único – Os entes da administração indireta estão jungidos aos fins definidos em suas leis específicas, não podendo utilizar sua receita ou seu patrimônio para o exercício de atividades diversas.

Art. - A supervisão Ministerial ou dos órgãos da Presidência da República sobre os entes da administração indireta visará a assegurar a realização dos objetivos sociais, a harmonia com a política e a programação governamental, a eficiência administrativa e a autonomia dos entes, exercendo-se mediante a adoção das seguintes medidas, desde que compatíveis com o previsto nas leis específicas: 

- .......................

- ........................


Art. - A participação da União em consórcios públicos, na forma de associações públicas ou associações estatais com personalidade jurídica de direito privado, observará a lei n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, e, subsidiariamente, o disposto nesta lei.     

Capítulo II

Dos entes estatais públicos

Seção I

Das autarquias


Art. - Autarquias são os entes estatais com personalidade jurídica de direito público. 

§ As autarquias serão criadas por lei, adquirindo personalidade jurídica com sua entrada em vigor, podendo possuir patrimônio próprio, e desempenharão as atividades definidas em sua lei específica.  

§ Salvo previsão em contrário nas leis específicas, a estrutura regimental das autarquias será aprovada por decreto, nos termos do § @.º  do art. @.º desta lei. 


§ As autarquias, observadas suas leis específicas, submetem-se ao regime de gestão da administração direta, inclusive quanto a licitações, contratações, bens, servidores públicos, responsabilização funcional, prestação de contas e imunidade tributária.


§ As autarquias têm em Juízo as prerrogativas processuais da Fazenda Pública, sujeitando-se seus atos aos controles, atributos e regime dos atos e processos administrativos.  

Seção II

Das fundações públicas


Art. - Fundações públicas são os entes estatais com personalidade jurídica de direito público que possuam estrutura ou denominação de fundações. 

 § 1º As fundações públicas serão criadas por lei, adquirindo personalidade jurídica com sua entrada em vigor, podendo ser dotadas de patrimônio próprio, total ou parcialmente público.  

§ 2º As fundações públicas desempenharão as atividades definidas em suas leis específicas, observado o disposto na lei complementar a que se refere o artigo 37, inciso XIX, da Constituição Federal.


§ 3º - As fundações públicas submetem-se ao regime jurídico previsto na Constituição Federal ou em lei para as autarquias, com as adaptações dispostas em suas leis específicas, não se lhes aplicando as normas da legislação civil relativa a fundações. 

§ 4º - Somente serão consideradas fundações públicas aquelas cujas leis específicas as tenham submetido expressamente ao regime a que se refere o § 3.º deste artigo ou cujas competências sejam de natureza incompatível com a personalidade de direito privado.   

Capítulo III

Dos entes estatais privados 

Seção I

 Das empresas estatais 


Art.  - Empresas estatais são as pessoas jurídicas de direito privado que exerçam atividade econômica caracterizada pela produção ou circulação de bens, de serviços em geral ou de serviços públicos, e que sejam controladas pelo poder público.


§ Consideram-se controladas pelo poder público as empresas cuja maioria do capital social com direito a voto lhe pertença diretamente ou indiretamente, por meio de ente público ou privado de sua administração indireta, incluídas suas subsidiárias.   

§ Empresas públicas federais são as empresas estatais controladas pela União em que a integralidade do capital é oriunda de entes estatais, federais ou não. 

§ Sociedades de economia mista federais são as empresas estatais controladas pela União e de cujo capital participa o setor privado.

§ Subsidiárias são as empresas cujo controle pertença, direta ou indiretamente, a ente da administração indireta. 

§ São empresas estatais também as constituídas sem autorização legislativa antes da Constituição Federal de 1988.

§ Não são empresas estatais aquelas de cujo capital votante o poder público participe, direta ou indiretamente, de forma minoritária, ainda que isso lhe permita influir no controle, administração ou atuação da sociedade.     


§ Não são empresas estatais as subsidiárias constituídas fora do território nacional, sob a égide de legislação estrangeira.

§ A empresa estatal de cujo capital votante a União participe, direta ou indiretamente, juntamente com outros entes da federação, integrará a administração indireta federal quando a participação federal for preponderante ou quando previsto na lei autorizativa, no estatuto social ou no acordo de acionistas. 

Art. A instituição de empresa estatal, de iniciativa do Poder Executivo, dependerá de autorização de lei específica, podendo ocorrer por constituição, na forma da legislação civil, ou por aquisição de ações ou quotas de empresa existente.  

§ As sociedades de economia mista terão a forma de sociedade anônima. 

§ As empresas públicas terão a forma de sociedade anônima, quando outra não  lhe for conferida por suas leis específicas.

§ A extinção ou privatização de empresa estatal dependerá de autorização de lei específica.

Art. Em sua estruturação, gestão e atuação, as empresas estatais, atendidas suas leis específicas,  estarão sujeitas ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos mandatos, à escolha, à avaliação de desempenho e à responsabilidade dos administradores; quanto à constituição e funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação dos acionistas minoritários; quanto à remuneração do pessoal; quanto ao pagamento e execução de seus créditos e débitos; e, ainda, quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, contábeis, trabalhistas e tributários, sem prejuízo da observância do regime público especial previsto na seção III deste capítulo.

Seção II

Das fundações estatais


Art. - Fundações estatais são as fundações instituídas pelo poder público como pessoas jurídicas de direito privado e as que, embora instituídas por particulares, sejam mantidas pelo poder público. 


§ Consideram-se mantidas pelo poder público as fundações cujas despesas anuais sejam atendidas em mais de 30% (trinta por cento) por recursos de origem estatal, excetuados os relativos a pagamentos, compatíveis com os valores de mercado, pela prestação de serviços divisíveis ou venda de bens, ainda que em favor de terceiros, em decorrência de contrato estatal. 

§ Será considerada integrante da administração indireta federal, como fundação estatal, a fundação cuja dotação provenha em maior parte da União, ainda que de sua instituição ou manutenção participem outros entes da federação ou do setor privado.   

§ A instituição de fundação estatal será feita nos termos do Código Civil, por iniciativa do Poder Executivo, devidamente autorizado por lei específica. 

§ A assunção, pela União, do encargo de manter fundação instituída por particulares depende de prévia autorização em lei específica.

§ A área de atuação das fundações estatais observará o disposto na lei complementar a que se refere o artigo 37, inciso XIX, da Constituição Federal.


§ Consideram-se fundações estatais as entidades que se enquadrem no disposto no caput deste artigo, mesmo que, anteriormente a esta lei, tenham sido denominadas como fundações públicas.  

Art. Em sua estruturação, gestão e atuação, as fundações estatais, atendidas suas leis específicas, estarão sujeitas ao regime jurídico próprio das fundações do setor privado, inclusive quanto à elaboração e modificação dos estatutos; quanto aos mandatos, à escolha, à avaliação de desempenho e à responsabilidade dos conselheiros e administradores; quanto à remuneração do pessoal; quanto ao pagamento e execução de seus créditos e débitos; e, ainda, quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, contábeis, trabalhistas e tributários, sem prejuízo das prerrogativas que lhes forem expressamente outorgadas pela Constituição ou pela lei e da observância do regime público especial previsto na seção III deste capítulo. 

Seção III

Do regime público especial

Art. No exercício de atividade estatal delegada e na prestação de serviços públicos econômicos ou sociais, os entes estatais privados terão os direitos e deveres previstos nas normas constitucionais e legais respectivas, na regulação setorial e no ato de outorga, na concessão ou no contrato estatal de serviço, conforme o caso.  

§ Os contratos desses entes serão sujeitos ao regime jurídico correspondente à natureza da atividade e dos bens diretamente envolvidos.  

§ Nas execuções contra esses entes a penhora será feita na forma do art. 678 do Código de Processo Civil, sendo vedada a penhora sobre a renda em montante que inviabilize a continuidade das operações sociais. 

§ A penhora não poderá atingir os bens insubstituíveis e comprovadamente indispensáveis à execução material da atividade estatal delegada ou dos serviços públicos econômicos ou sociais; mas sobre esses bens se poderá instituir usufruto em favor do exeqüente, na forma do art. 716 e seguintes do Código de Processo Civil, assegurando-se ao executado direito ao arrendamento compulsório, cujas condições serão fixadas pelo juiz. 


Art. O controle e fiscalização, pelo Estado e pela sociedade, dos entes estatais privados serão garantidos pela: 


- supervisão ministerial, pelo acompanhamento da Controladoria Geral da União e pelo controle externo a cargo do Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, nos termos do inciso X do art. 49, bem assim dos arts. 71 e 72 da Constituição Federal; 


- inclusão de seu orçamento de investimento na lei orçamentária, nos termos do inciso II do § 5.º do art. 165, da Constituição Federal;


- publicação das demonstrações financeiras, na forma e prazos da legislação das sociedades anônimas, inclusive para as fundações estatais;


- observância das normas da Lei Complementar n.º 101, de 2000, que lhes forem aplicáveis, inclusive a do parágrafo único do art. 47; 


- observância do § 3.º do art. 164 da Constituição Federal quanto ao depósito de suas disponibilidades de caixa;


- publicação do contrato de gestão ou do contrato estatal de serviço e, anualmente, das prestações de conta e do quadro de pessoal, com indicação dos cargos, ocupantes e respectivos salários;


- observância, na gestão de pessoal, do disposto nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal; 


- observância, em suas ações publicitárias, do disposto no § 1.º do art. 37 da Constituição Federal; 


- fiscalização dos entes reguladores setoriais, quando for o caso.


Art. O pessoal dos entes estatais privados será submetido à legislação trabalhista e, observados os requisitos de qualificação estabelecidos no regulamento interno, admitido por concurso público de provas ou de provas e títulos, salvo quanto aos cargos de confiança destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento, conforme  previsto no quadro aprovado pela diretoria, o qual também organizará as carreiras, segundo a formação profissional ou as atribuições funcionais, para fins de preenchimento por concurso de promoção. 


Parágrafo. Os entes observarão o regulamento geral de concursos das estatais que será editado por decreto, com procedimentos compatíveis com as peculiaridades da gestão privada.


Art. Os entes estatais privados adotarão procedimentos de contratação previstos em seus regimentos próprios, aprovados por decreto, observados os princípios da administração pública, nos termos seguintes:


- o regimento indicará, de modo analítico, as hipóteses de contratação sem licitação necessárias ao exercício eficiente das atividades-fim, sem prejuízo dos casos legais de dispensa e inexigibilidade, e preverá procedimentos alternativos para o adequado controle das operações; 


- os procedimentos licitatórios terão por finalidade permitir a disputa justa entre os interessados e a obtenção de um contrato econômico, satisfatório e seguro para o ente; 


- o instrumento convocatório da licitação identificará o objeto do certame, circunscreverá o universo de proponentes, estabelecerá critérios para aceitação e julgamento das propostas, regulará o procedimento, indicará as sanções aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato;


- o objeto será determinado de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;


- a qualificação, exigida indistintamente dos proponentes, deverá ser compatível com o objeto, e proporcional à sua dimensão, visando à garantia do cumprimento das futuras obrigações;


- como condição de aceitação da proposta, o interessado declarará estar em situação regular perante as Fazendas Públicas e a Seguridade Social, fornecendo seus códigos de inscrição, exigida a comprovação como condição indispensável à assinatura do contrato; 


- o julgamento observará os princípios de vinculação ao instrumento convocatório, comparação objetiva e preço justo, sendo o empate resolvido por sorteio;


- as regras procedimentais assegurarão adequada divulgação do instrumento convocatório, prazos razoáveis para o preparo de proposta, os direitos ao contraditório e ao recurso, bem como a transparência e fiscalização;


- o instrumento convocatório preverá se a habilitação será decidida em fase anterior, na mesma fase ou em fase posterior ao julgamento das propostas;


- o instrumento convocatório preverá a forma e momento de apresentação das propostas, admitido os sistemas de envelopes, de lances em sessão pública e o misto;  


- quando o vencedor não celebrar o contrato, serão chamados os demais participantes, na ordem de classificação.       


Art. Os entes estatais privados dependentes, que receberem recursos financeiros do orçamento da União para pagamento das despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária, submetem-se ao disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal e na Lei Complementar n.º 101, de 2000, podendo ampliar sua autonomia gerencial, orçamentária e financeira caso firmem contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de desempenho quantitativamente compatíveis com o valor dos recursos recebidos e cujo cumprimento seja demonstrado trimestralmente,  nos termos do caput do art. 47 dessa Lei Complementar e do § 8º do art. 37 da Constituição Federal.


Parágrafo único. O contrato de gestão terá o prazo mínimo de um e máximo de quatro anos e, quanto à atuação dos dirigentes, preverá:


- os mecanismos de controle pelo Ministério de supervisão, nos termos desta lei, pela Controladoria Geral da União e pelo Tribunal de Contas da União, segundo suas leis de regência; 


- critérios de avaliação de desempenho que levem em consideração o cumprimento trimestral dos objetivos e metas; 


- direitos, obrigações e responsabilidades dos dirigentes, de acordo com a legislação civil e de probidade administrativa e o código de conduta dos administradores federais.  

TÍTULO III

DOS ENTES FIDUCIAIS


Arts. – São entes fiduciais os entes profissionais e os serviços sociais autônomos, os quais, nos termos de suas leis específicas, terão sua manutenção assegurada por recursos próprios e sua atuação comandada e controlada pela corporação interessada, por mecanismos de democracia interna.  


§ Entes profissionais são pessoas jurídicas de direito público não-estatais, criados por lei federal com fundamento no inciso XVI do art. 22 da Constituição Federal, para o exercício de função pública delegada, submetidos a regime público exclusivamente quanto à produção e controle dos atos, normativos ou não, vinculados à sua atividade-fim. 


§ Os serviços sociais autônomos são pessoas jurídicas de direito privado não-estatais, criadas por lei federal com fundamento no art. 240 da Constituição Federal.


§ Os entes fiduciais não integram, para nenhum efeito, a administração pública, direta ou indireta. 


§ Os entes fiduciais adotarão procedimentos próprios de gestão financeira, contratual e de pessoal que assegurem a eficiência e a probidade na aplicação de seus recursos, publicando anualmente suas demonstrações financeiras e prestando contas nos termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.   

TÍTULO IV

DOS ENTES DE COLABORAÇÃO

DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. Ficam revogados:

- o decreto-lei n.º 200, de 1967, ressalvados os seguintes preceitos: 

Ata da Segunda Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 5 de março de 2008

Anexo IV  

Proposta elaborada pelo Professor Paulo Modesto para regulamentar o uso do contrato de gestão dentro da Administração Pública.

PROJETO DE LEI

	
	Regulamenta o § 8º do art. 37, da Constituição Federal, e dá outras providências.


O CONGRESSO NACIONAL decreta:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º  A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da União poderá ser ampliada mediante a celebração de contrato de gestão, observadas as exigências estabelecidas por esta Lei. 


§1o. Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no desempenho de função administrativa.  


§2º  Para os fins desta Lei, entende-se por contrato de gestão o acordo celebrado entre administradores de órgãos ou entidades da União e as autoridades que sobre eles tenham poder hierárquico ou de supervisão, veiculado mediante instrumento contendo a especificação de metas de desempenho, prazos de cumprimento e padrões de controle preestabelecidos, tendo por contrapartida o enquadramento do órgão ou da entidade em normas especiais, mais flexíveis, estabelecidas em leis ou atos infralegais, aplicáveis unicamente aos órgãos e às entidades que mantenham fiel cumprimento do compromisso. 


§3º. Para os mesmos fins, considera-se: 


I – órgão – a unidade de atuação integrante da estrutura da administração direta e da estrutura da administração indireta; 


II – entidade- a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 


III – administrador – o responsável legal pela direção do órgão ou entidade; 


IV – contratante: o órgão setorial do Poder Público, responsável pelo acompanhamento, pela avaliação e pelo controle dos resultados do acordo, bem como pelo provimento dos recursos e meios necessários ao alcance das metas pactuadas no contrato de gestão;


V – contratado: a entidade ou o órgão da administração direta e indireta, responsável pela execução das ações necessárias para o alcance das metas pactuadas;


VI - interveniente: a entidade ou o órgão da administração direta e indireta, signatário do contrato de gestão, de qualquer forma responsável pelo suporte necessário ao contratado, para o cumprimento das metas estabelecidas no contrato de gestão;


VII – órgão central de gestão: órgão do Poder Executivo com competência para elaborar, propor, coordenar e apoiar a execução de programas e projetos de reforma e modernização do aparelho do Estado;

VIIII - público interessado: os afetados diretamente pelo desenvolvimento das atividades específicas do contratado;

IX - desempenho: grau de atendimento na atuação pública de exigências de otimização dos recursos disponíveis, alcance das metas propostas e qualidade dos resultados obtidos; 

X - indicador: valor absoluto, valor relativo ou característica utilizada para mensurar a qualidade do desempenho da contratada; 

XI - meta de desempenho: nível desejado de desempenho em determinado horizonte temporal expresso de forma tangível, mensurável e objetiva e, necessariamente, quantificável. 

Art. 3o.O contrato de gestão observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 


Art. 4º O contrato de gestão terá como objetivo fundamental a promoção da melhoria do desempenho dos órgãos e entidades da administração pública, visando especialmente: 


I –  aperfeiçoar o acompanhamento e o controle de resultados da gestão pública, mediante instrumento caracterizado pela consensualidade, objetividade, responsabilidade e transparência; 


II – 
fixar metas de desempenho específicas para órgãos e entidades públicas, compatibilizando a atividade desenvolvida com as políticas públicas e os  programas governamentais; 


III –  facilitar o controle social sobre a atividade administrativa, mediante a publicação de metas de desempenho definidas para órgãos e entidades da administração, seus indicadores de desempenho e prazos de realização, fixando a responsabilidade dos seus dirigentes; 


IV –  estabelecer indicadores objetivos para o controle exercido sobre órgãos e entidades públicas, aperfeiçoando as relações de cooperação, supervisão e fiscalização entre os contratantes, 


V – promover o desenvolvimento e a implantação de modelos de gestão flexíveis, vinculados ao próprio desempenho do órgão ou entidade, propiciadores do envolvimento efetivo dos agentes e dirigentes de órgãos e entidades públicas na obtenção de melhorias contínuas da qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

CAPÍTULO II

DO CONTRATO DE GESTÃO

Seção I

DA ELABORAÇÃO

Art. 5º  São cláusulas necessárias a todos os contratos de gestão de que trata esta Lei, sem prejuízo de outras especificações, as que estabeleçam:

I – metas de desempenho, prazos de consecução e respectivos indicadores de avaliação; 

II – estimativa dos recursos orçamentários e cronograma de desembolso dos recursos financeiros necessários à execução das ações pactuadas, durante o horizonte temporal da vigência do contrato;

III – obrigações e responsabilidades dos contratantes em relação às metas definidas; 

IV – compromissos dos intervenientes, quando for o caso; 

V - sistemática de acompanhamento e avaliação, contendo critérios, parâmetros e indicadores, a serem considerados na avaliação do desempenho da organização no cumprimento do contrato de gestão;

VI - penalidades aplicáveis aos signatários, em caso de descumprimento injustificado de metas e obrigações pactuadas, bem como de eventuais faltas cometidas;

VII – vedação da contratação de operações de crédito, pelo contratado, utilizando como garantia os recursos pactuados no contrato de gestão;

VIII – os critérios para a quantificação de adicionais ou prêmios de produtividade atribuídos ao pessoal do órgão ou entidade signatário, provenientes da economia com despesas correntes, observado o disposto no §7o. do art. 39 da Constituição Federal e as exigências constantes da legislação específica; 

IX - condições para sua revisão, renovação, prorrogação e rescisão; e

X – prazo de vigência, que não poderá ser superior a três anos.

Seção II

DA FORMALIZAÇÃO

Art. 6º  É condição para a assinatura do contrato de gestão o pronunciamento favorável do órgão central de gestão sobre o pleno atendimento das exigências desta Lei e a compatibilidade das metas e dos indicadores de desempenho acordados com as finalidades da entidade ou órgão contratado. 

Art. 7º  São signatários do contrato de gestão os dirigentes máximos do contratante, do contratado e das partes intervenientes, quando houver.

Parágrafo único. O extrato do contrato de gestão e seus aditamentos deverão ser publicados na imprensa oficial, pelo contratante, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir de sua assinatura, condição indispensável para sua eficácia.

Art. 8º. A formulação de indicadores de desempenho, para efeito da avaliação das metas propostas deverá considerar a eficiência, eficácia e efetividade dos processos finalísticos do contratado.

Seção III

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
Art. 9º Para a avaliação do contrato de gestão, a contratante contará com o apoio de Comissão de Acompanhamento e Avaliação, instituída pela autoridade máxima do contratante, em ato próprio, integrada, obrigatoriamente, pelos seguintes membros: 

I – representante do contratante;

II - representante de cada interveniente.

III - representante do órgão central de gestão; 

Parágrafo único.  A Comissão de Acompanhamento e Avaliação deverá reunir-se, no mínimo, duas vezes ao ano. 

Art. 10. À Comissão de Acompanhamento e Avaliação compete:

I – acompanhar e avaliar os resultados alcançados pelo contratado, considerando as metas e indicadores de desempenho previstos no contrato de gestão;

II - recomendar, com a devida justificativa, alterações no contrato de gestão, principalmente quando se tratar de necessidade de alinhamento de metas e resultados; e

III - recomendar, com a devida justificativa, a revisão, a renovação ou a rescisão do contrato de gestão.

Parágrafo único As avaliações de desempenho realizadas pela Comissão de Avaliação contemplarão, sem prejuízo de outras informações, os fatores e circunstâncias que tenham dado causa ao descumprimento pelo contratado das metas estabelecidas, bem como as medidas corretivas que este último tenha adotado para o equacionamento das falhas detectadas. 
Art. 11.  A Comissão de Acompanhamento e Avaliação poderá contar com o suporte técnico de especialistas externos nas áreas de conhecimento das ações previstas no Contrato, na condição de convidados, podendo contar, também, com o auxílio de especialistas em auditorias de desempenho. 

Art. 12.  Cada órgão representado na Comissão de Acompanhamento e Avaliação arcará com seus respectivos custos, cabendo ao contratante o apoio logístico ao funcionamento da mesma, bem como o custeio de eventuais despesas com especialistas convidados.

Art. 13.  A Comissão encaminhará à autoridade contratante, relatório conclusivo sobre a avaliação procedida, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento dos relatórios gerenciais.

Art. 14.  Por ocasião do término do contrato de gestão, o contratante realizará avaliação conclusiva sobre os resultados alcançados.

Art. 15.  Os créditos orçamentários necessários ao cumprimento do contrato de gestão serão liberados, de acordo com o cronograma de desembolso adotado no contrato de gestão, não ficando sujeitos a contingenciamentos ou quaisquer outras formas de limitação administrativa. 

Seção IV

DA VIGÊNCIA, RENOVAÇÃO E REVISÃO

Art. 16 O contrato de gestão terá vigência mínima de um ano e máxima de três anos, podendo ser renovado, por acordo das partes, após avaliação favorável dos resultados por parte do contratante.

Art. 17 A revisão, parcial ou total, do contrato de gestão, será, necessariamente, precedida de justificativa, podendo ocorrer em função de:

I - recomendação da Comissão de Avaliação, devidamente ratificada pelo contratante;

II - alteração de objetivos, obrigações, indicadores e metas;

III - adequação à lei orçamentária anual.

§ 1º A revisão, parcial ou total, do contrato da gestão será formalizada mediante Termo Aditivo.

§ 2º Os aditivos decorrentes dos incisos I e II serão celebrados entre o contratante e o contratado, após a aprovação do Órgão Central de Gestão.

Seção V

DA SUSPENSÃO, RESCISÃO OU RESOLUÇÃO

Art. 18.  O contrato de gestão poderá ser suspenso pela autoridade com poder hierárquico ou de supervisão, pelo prazo máximo de noventa dias, para adequação de seu objeto, se ocorrerem fatos que possam comprometer-lhe a execução. 

Art. 19. O contrato de gestão poderá ser rescindido, por ato unilateral e escrito da parte com poder hierárquico ou de supervisão, independentemente das demais medidas legais cabíveis, em caso de descumprimento grave e injustificado do contrato. 

Parágrafo único. A rescisão administrativa será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Art. 20. O contrato de gestão poderá resolver-se, por acordo entre as partes. 

CAPÍTULO III

DA RESPONSABILIDADE DOS DIRIGENTES

Art. 21.  Os dirigentes dos órgãos e entidades contratados e contratantes promoverão as ações necessárias ao cumprimento do contrato de gestão sob pena de responsabilidade solidária por eventual irregularidade, ilegalidade ou desperdício na utilização de recursos ou bens.

Art. 22.  Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim o exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados  de malversação de bens ou de recursos, os responsáveis pela fiscalização representarão aos órgãos competentes para a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis, visando à proteção do patrimônio público e a punição dos infratores, sob pena de tornarem-se solidariamente responsáveis. 

CAPÍTULO VII

DA AMPLIAÇÃO DA AUTONOMIA GERENCIAL, ORÇAMENTÁRIA

E FINANCEIRA


Art. 23.  Os órgãos e as entidades sob regime contratual de gestão serão enquadrados em normas especiais, não aplicadas a entidades em geral, estabelecidas em leis específicas ou em atos administrativos regulamentares. 


Parágrafo único. Os órgãos de controle interno deverão estabelecer mecanismos de acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial que contemplem uma adequada consideração dos prazos e dos indicadores de desempenho previstos nos contratos de gestão.  

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24.  O contrato de gestão, no prazo de dez dias, a contar de sua assinatura, será publicado pelo contratante, por extenso, no Diário Oficial da União e, por extrato, em dois jornais de circulação nacional. 

Art. 25.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ata da Segunda Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 5 de março de 2008

Anexo V  

Alterações no texto do Anexo III, realizadas durante a 2ª Reunião Ordinária da Comissão.
LEI Nº              , DE        DE                                DE 

Dispõe sobre a lei orgânica da administração pública federal e dá outras providências

Art. 1º - Esta lei estabelece normas básicas para a organização, gestão e funcionamento da administração pública direta e indireta do Poder Executivo da União e dispõe sobre os entes fiduciais e de colaboração, visando ao adequado cumprimento de seus fins e à eficiência administrativa.

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. Cabe ao Presidente da República estabelecer, por decreto, a política federal para a organização, gestão e funcionamento da administração direta e indireta, dispondo sobre as medidas de planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competência e controle, observadas as normas constitucionais e legais aplicáveis e respeitada a autonomia conferida por lei para os entes estatais. 



TÍTULO II

DAS BASES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Capítulo I

Das Disposições Gerais

Art. - A administração pública federal compreende a administração direta e a administração indireta.

Art. – A administração direta é composta por órgãos, sem personalidade jurídica, integrados na estrutura da Presidência da República ou dos Ministérios, a cuja direção superior se submetem. 

Art. - A administração direta é organizada na base da hierarquia e da desconcentração, podendo seus órgãos dispor de autonomia, nos termos da Constituição e da lei.

Art.- A criação e a extinção de ministérios e de outros órgãos da administração direta dependem de lei de iniciativa do Presidente da República, na forma do art. 61, § 1º, inciso II, “e”, da Constituição Federal.

Art. A organização e o funcionamento da administração direta serão regulados por decreto, que poderá, nos termos e limites do artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, e respeitadas as competências definições contidas em lei:

I - estabelecer a estrutura interna dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios.

II - fazer remanejamento de órgãos
 

III - alterar denominação de órgãos


Parágrafo único - A competência referida no caput pode ser delegada conforme artigo 84, parágrafo único, da Constituição Federal.

Art. - A administração indireta é integrada por entidades com personalidade jurídica de direito público ou de direito privado, vinculadas ao Ministério ou outro órgão da administração direta em cuja área de competência se enquadrem suas atividades institucionais .

Art. – A administração indireta compreende:

I - Entidades estatais de direito público: autarquias, incluídas nessa categoria as fundações públicas e as associações públicas. 

II – entidades estatais de direito privado: empresas estatais(onde estão incluídas as empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias de economia mista), fundações estatais.


Art. – As entidades da administração indireta têm competência para o desempenho das atividades definidas em sua lei específica e autonomia administrativa, operacional, patrimonial, orçamentária e financeira, bem como competência e estão sujeitos à supervisão, sem prejuízo  controle de legalidade e de resultado pelos órgãos da administração direta a que se vinculam, sem prejuízo das demais formas de controle previstas na Constituição Federal e na lei.

Parágrafo único – As entidades da administração indireta estão submetidas aos fins e competências definidos em suas leis específicas, não podendo utilizar sua receita ou seu patrimônio para o exercício de atividades diversas.

Art. - A supervisão sobre as entidades da administração indireta visará a assegurar a realização dos objetivos institucionais, a harmonia com a política e a programação governamental, a eficiência administrativa e a autonomia dos entes, exercendo-se mediante a adoção das seguintes medidas, desde que compatíveis com o previsto nas leis específicas: 

- .......................

- ........................


Art. - A participação da União em consórcios públicos na forma de associações públicas ou associações estatais com personalidade jurídica de direito privado observará a lei n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, e, subsidiariamente, o disposto nesta lei.
     

Ata da Segunda Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 5 de março de 2008

Anexo V 

Novo calendário de atividades da Comissão
POSIÇÃO MARÇO/2008

Quadro II – Calendário de atividades

	Data
	localidade
	Local
	Comentários

	05 de dezembro de 2007
	
	
	
	Realizada

	13 de dezembro de 2007
	Quinta-feira
	São Paulo- SP
	SBDP
	Realizada 

	22 de janeiro de 2008
	Terça-feira
	São Paulo- SP
	
	cancelada

	05 de março de 2008
	Terça-feira
	São Paulo- SP
	SBDP
	Realizada 

Transferida do dia 19.02

	27 de março de 2008
	Quinta-feira
	São Paulo- SP
	A definir
	CANCELADA

	17 de abril de 2008
	Quinta-feira
	Brasília - DF
	SEGES/MP
	11:00 horas

	06 de maio de 2008
	Terça-feira
	Salvador-BA
	A definir
	

	05 de junho de 2008
	Quinta-feira
	São Paulo- SP
	A definir
	

	03 de julho de 2008
	Quinta-feira
	Rio de Janeiro - RJ
	A definir
	

	14 de agosto de 2008
	Quinta-feira
	Brasília - DF
	SEGES/MP
	Entrega do relatório ao MP para ajustes

	01 de setembro de 2008
	Segunda-feira
	Brasília - DF
	Gabinete do Ministro do MP
	Entrega do relatório final ao Ministro do MP


� Na proposta original dos Prof. Maria Sylvia e Carlos Ari constava proposta de outro art, dentro do Título I, com o seguinte teor: “As competências regulatórias, de poder de polícia e outras exclusivas de Estado não poderão ser exercidas por entes privados, ainda que esttais”. A respeito, o Prof. Paulo Modesto registrou que o uso do conceito de “atividade exclusiva de Estado” é problemático e que seria melhor suprimir o artigo, medida que foi aprovada pela Comissão, registrado o voto em contrário do Prof. Sérgio de Andréa que solicitou  consignar em ata sua divergência formal sobre a discussão. Sustentou seu voto contrario pelo entendimento de que deva se tratar do tema e enumerar os poderes que são só das figuras de direito público. O texto deve ser mantido e detalhado. A questão não é de atividade e sim de poder.


� O Prof. Paulo Modesto pede que fique registrada a idéia de que é importante discutir a questão da autonomia do Poder Executivo para promover a aglutinação e divisão de órgãos internos da estrutura dos ministérios e da Presidência da República. Considera necessária a reflexão sobre a possibilidade de deixar para o Executivo essa atribuição ou se isso não seria perigoso.


� Os membros da Comissão discutiram sobre a necessidade da lei estabelecer a competência dos ministérios e órgãos da Presidência da República. Entendem que é a lei que estabelece a competência dos órgãos da administração pública e que, para alterar, excluir ou acrescentar uma competência de um ministério ou órgão da Presidência da Republica é preciso alterar a lei. O argumento é o de que é essencial que haja um mínimo de reserva legal que tenha que ser respeitado. O Prof. Paulo Modesto considera que o mero remanejamento de órgãos e de competências pode ser realizado pelo Executivo, inclusive no que concerne a alteração da posição hierarquia dos órgãos dentro da estrutura da administração pública, respeitadas as competências estabelecidas por lei. 


� A Prof. Maria Coelli pede que fique registrada a sua discordância com a autonomia do Executivo em realizar o remanejamento de órgãos em função da possibilidade de alterar-lhe a posição hierárquica. 


� A sugestão apresentada pelos participantes da reunião é a de mandar o conteúdo deste artigo para o capítulo de normas gerais. Foi levantada a seguinte questão sobre o assunto: se o consórcio público de direito privado não faz parte da administração indireta, o que exatamente estabelecer sobre isso? 
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